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GT 3: Ruralidades e Meio Ambiente


RESUMO 
Este artigo explora a construção de saberes na extensão rural universitária, com ênfase na dinâmica de interação entre professores, acadêmicos, extensionistas e agricultores. Através de uma análise crítica das práticas extensionistas, o estudo investiga como os saberes populares e acadêmicos se entrelaçam e se transformam durante as atividades de pesquisa-extensão, criando espaços de aprendizagem mútua. A pesquisa se fundamenta na epistemologia da prática, considerando a troca de experiências como um processo contínuo de construção de conhecimento. Além disso, o artigo analisa as implicações dessas interações para a formação acadêmica, destacando o papel da extensão na formação de profissionais críticos e comprometidos com as realidades do campo. A partir de estudos de caso e experiências similares, a pesquisa discute os desafios e as potencialidades da integração entre saberes formais e informais no contexto extensionista, contribuindo para a construção de uma educação mais inclusiva e contextualizada.
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INTRODUÇÃO
A extensão universitária é um dos pilares fundamentais do ensino superior, permitindo a construção de um conhecimento que não apenas dialoga com a sociedade, mas se enraíza nas suas demandas concretas. Este papel é ainda mais evidente quando articulado com o tripé ensino, pesquisa e extensão, que estrutura a universidade pública brasileira. Conforme aponta Freire (1996), o conhecimento não é uma dádiva, mas uma construção coletiva que deve considerar a realidade dos sujeitos. Nessa perspectiva, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão fortalece uma formação crítica, na qual o saber acadêmico se articula à prática social.
A articulação entre esses três eixos é estabelecida legalmente pela Constituição Federal de 1988 e reforçada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), que orienta as instituições de ensino superior a integrarem essas dimensões em suas práticas formativas. Como defendem Pucci (1991), a extensão universitária tem o papel de promover uma formação integral, conectando o conhecimento científico às demandas sociais, em uma via de mão dupla que transforma tanto o estudante quanto as comunidades envolvidas.
Nessa perspectiva, a pesquisa não pode ser desvinculada da realidade concreta, e o ensino precisa ser ressignificado constantemente a partir das experiências vividas no território. De acordo com Gadotti (1999), a universidade só cumpre seu papel social quando compreende a educação como prática da liberdade, promovendo ações que envolvam os sujeitos na transformação de sua realidade. Assim, o tripé ensino-pesquisa-extensão deve funcionar como uma engrenagem ética e política, orientada por um projeto de sociedade mais justo e democrático.
No contexto da microrregião de Tangará da Serra no estado de Mato Grosso, a experiência com a tecnologia social do aviário móvel voltado à avicultura familiar ilustra esse processo de interação entre academia e agricultores, promovendo a troca de saberes e a adaptação das tecnologias às realidades locais. Essa prática não apenas fortalece a autonomia dos agricultores familiares, mas também resiste à lógica da mercantilização do conhecimento.
Na avicultura familiar, a implementação dos aviários móveis exemplifica esse processo dinâmico de aprendizado e adaptação. Os aviários são desenvolvidos a partir da interação entre o conhecimento tradicional dos agricultores e a inovação promovida pela pesquisa e pela extensão universitária. Utiliza-se de materiais acessíveis, frequentemente recicláveis, como bambu, madeira reaproveitada e estruturas metálicas, reduzindo custos e promovendo a sustentabilidade na construção dos aviários móveis. Além disso, permite-se manejo mais eficiente das aves, contribuindo-se assim para a segurança alimentar das famílias rurais.
Ao longo do projeto pesquisa "Viabilidade de instalações alternativas para a Avicultura Familiar na microrregião de Tangará da Serra - Mato Grosso[footnoteRef:4]" e do projeto de extensão “Aviários Móveis na Avicultura Familiar: acompanhamento e orientações”, desenvolvidos pelo Laboratório Pesquisa e Extensão em Avicultura Familiar da Universidade do Estado de Mato Grosso, observou-se que a adoção da tecnologia social pelos agricultores familiares envolveu um período de maturação, onde tanto os pesquisadores-extensionistas quanto os agricultores tiveram que avaliar e reavaliar suas práticas e expectativas.  [4:  Projeto financiado pela FAPEMAT - Fundação de Amparo à Pesquisa de Mato Grosso pelo Edital 020/2022 - Processo: FAPEMAT Nº000320/2023.] 

Essa experiência reforça a importância da extensão universitária como ferramenta de empoderamento e inclusão produtiva, garantindo que as inovações tecnológicas sejam apropriadas pelos agricultores de forma sustentável e adaptada às suas realidades. A Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira, reconhece a extensão como parte indissociável da formação acadêmica, definindo-a como “processo interdisciplinar, político, educacional, cultural, científico e tecnológico que promove a interação transformadora entre instituições de ensino superior e outros setores da sociedade” (BRASIL, 2018).
A obrigatoriedade de, no mínimo, 10% da carga horária dos cursos de graduação em atividades de extensão, pode tornar as ações em que envolve a interação com agricultores familiares, comunidades tradicionais ou populações rurais, promotora do conhecimento, como também alimenta a pesquisa e qualifica o ensino, conforme previsto no princípio da indissociabilidade entre esses pilares (BRASIL, 2018).

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO
No decorrer dos projetos do Laboratório de Pesquisa e Extensão em Avicultura Familiar, desde a prospecção até a avaliação do aviário móvel, a interação entre acadêmicos, professores e agricultores familiares revelou uma gama de desafios, tais como: a adaptação dos aviários, a demanda da família, às condições estruturais das propriedades, às crenças sobre a produção de aves, a experiência com produção de aves, o relevo da propriedade, as raças das aves, o manejo das aves, a finalidade da produção, aspectos como a proteção das aves contra chuva, sol, vento, predadores, além de aspectos emocionais e culturais que impactam na adoção de tecnologias na agricultura familiar.
A experiência vivida no Sítio Pereira, em Porto Estrela, e posteriormente em Barra do Bugres, evidencia a complexidade e a riqueza das vias da extensão universitária enquanto processo de produção coletiva de saberes. A Resolução CNE/CES nº 7/2018 define a extensão como uma ação que “promove a interação transformadora entre instituições de ensino superior e outros setores da sociedade” (BRASIL, 2018), tendo como princípio a indissociabilidade com o ensino e a pesquisa. Essa interação, no entanto, exige mais do que a simples transposição de técnicas, requer escuta, respeito e construção conjunta com os sujeitos do território.
No Sítio Pereira, o encontro com o agricultor e suas práticas ancestrais, como o manejo do bambu e das folhas de babaçu, revelou um saber tradicional profundamente enraizado no território e na história familiar. Esse conhecimento empírico, muitas vezes invisibilizado pelos currículos formais, é, conforme Freire (1996), um saber legítimo que deve ser acolhido na práxis educativa, pois ensinar não é somente o ato de transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção. O agricultor, nesse caso, não foi apenas beneficiário, mas coautor de uma tecnologia adaptada à sua realidade ecológica, produtiva e cultural.
Em contraste, a tentativa de replicação da tecnologia em outro contexto, com outro agricultor, outro território, outra lógica produtiva, revelou as limitações de uma abordagem que, mesmo com boa intenção, negligência a historicidade e os desejos daquele que a recebe. Arroyo (2004) alerta que a extensão precisa ser entendida como um movimento de reconhecimento dos sujeitos e de suas trajetórias, e não como imposição técnica. O erro na propriedade de Barra do Bugres, onde a instalação do aviário não se adequou às expectativas do agricultor, torna-se, portanto, um poderoso recurso pedagógico, pois revela que as tecnologias só são eficazes quando mediadas por um diálogo verdadeiro, que considere a diversidade dos contextos e a autonomia dos sujeitos envolvidos.
Essa vivência também confirma o que Caldart (2004) chama de pedagogia do território, uma prática educativa que parte das contradições vividas no chão da realidade concreta, e não de modelos prontos. A partir disso, a extensão se consolida como espaço de aprendizagem mútua, onde os erros não são fracassos, mas momentos fundamentais de reflexão e redirecionamento das ações. Como destaca Santos (2007), não se trata de levar ciência para o campo, mas de ecologizar os saberes, reconhecendo a pluralidade existente nas práticas populares.
Portanto, o processo de extensão universitária vivenciado nessas duas experiências não pode ser reduzido à replicação de técnicas, mas deve ser compreendido como construção coletiva de conhecimentos, marcada por acertos e desacertos, por escuta e reinterpretação, por trocas simbólicas e técnicas que respeitam os tempos, os desejos e as histórias de vida dos agricultores.
O caso de Tangará da Serra - MT, com um agricultor periurbano e feirante, revela como o entusiasmo inicial com uma nova tecnologia pode ser rapidamente substituído por frustração, vergonha e até raiva, quando não há respaldo técnico, emocional e institucional para lidar com as adversidades. A morte das aves, causada por um ataque de cachorro, foi suficiente para desestabilizar a experiência produtiva com o uso da tecnologia social do aviário móvel. Como apontam autores como Minayo (2000), as reações à frustração no meio rural estão diretamente ligadas ao histórico de desassistência social e à centralidade que o trabalho ocupa na identidade dos agricultores familiares. Falhar, nesse contexto, é mais que um revés econômico, é uma ferida na dignidade.
Esse caso também traz à tona o papel dos laços familiares e sociais nas decisões técnicas e produtivas. O descompasso entre o desejo do agricultor e a resistência da esposa ao projeto pode ter contribuído para uma sensação de isolamento e vulnerabilidade. O medo do julgamento público, especialmente em um espaço como a feira, onde a reputação é um capital simbólico, ajuda a explicar a desistência precoce. Segundo Gohn (2010), os espaços de economia solidária, como feiras e cooperativas, não operam apenas na lógica da produção, mas também da validação social e da construção de identidades coletivas.
Já o caso do assentamento em Denise, marcado pela distância geográfica e pela escassez de serviços públicos, evidencia como as condições estruturais precárias se somam aos transtornos psíquicos silenciosos, frequentemente naturalizados no meio rural. A mulher, possivelmente em estado depressivo, demonstra uma relação tímida com a proposta do aviário, enquanto seu marido inicialmente lidera o processo com entusiasmo. Porém, diante da perda das aves por ataque de uma raposa e do agravamento da crise hídrica, o casal entra em colapso emocional. A tristeza da mulher, antes contida, se torna desolação. O homem, antes comunicativo, transforma-se num sujeito aflito.
As práticas obsessivas de limpeza, os gestos retraídos e o olhar triste observados pelos integrantes do projeto, são sintomas que, segundo Carvalho et al (2023), muitas vezes compõem quadros de sofrimento psíquico decorrente das condições de vida marcadas pela sobrecarga de trabalho, solidão e hierarquias patriarcais. A ausência de políticas públicas de saúde mental no campo, agravada pela precariedade de transporte, acesso médico e assistência social, impede o diagnóstico e o cuidado adequado, relegando as mulheres a um sofrimento silencioso, muitas vezes naturalizado como parte da vida no campo.
Esses dois relatos, apesar de distintos, evidenciam a importância de pensar a extensão rural e a extensão universitária de maneira interdisciplinar e intersetorial. A atuação do curso de Agronomia, por si só, é limitada frente a quadros que envolvem sofrimento emocional, dinâmicas familiares complexas e questões de gênero. A extensão precisa romper as barreiras disciplinares e construir pontes com áreas como Psicologia, Serviço Social, Enfermagem e Educação, articulando ações que compreendam os sujeitos do campo em sua totalidade.
Essa abordagem é coerente com os princípios da extensão crítica freiriana, que propõe o diálogo como eixo da prática educativa e a escuta como forma de reconhecer o outro em sua inteireza. Para Freire (1996), o saber da experiência feito precisa ser considerado e respeitado. Assim, a extensão não deve impor soluções, mas construir caminhos junto aos sujeitos, reconhecendo os contextos específicos, os limites estruturais e as potencialidades humanas presentes em cada território.
Também é fundamental reconhecer que a extensão universitária não deve operar sozinha. Ela deve ser compreendida como parte de um ecossistema de políticas públicas e de uma rede de proteção social. A articulação com secretarias municipais, sindicatos, cooperativas, serviços de saúde e assistência social é indispensável para garantir que as soluções técnicas não se tornem novas fontes de sofrimento.
A experiência em Nova Olímpia, no sítio Águas Rasas, traz à tona as contradições de um processo de crédito fundiário mal-conduzido, onde a distribuição dos lotes ignorou fatores estruturais básicos, como o relevo e a hidrologia. A ausência de planejamento adequado comprometeu a qualidade de vida das famílias e, em última instância, sua permanência na terra. A agricultora que lá reside, no entanto, ressignifica esse espaço, buscando alternativas por meio de sua criatividade e capacidade de aprendizagem autônoma, um exemplo do que Paul Singer (2002) chama de economia solidária, onde o saber local, os recursos disponíveis e o apoio comunitário constituem caminhos para a autossuficiência e dignidade.
O processo de apropriação de tecnologias na propriedade, ainda que inicialmente imperfeitas ou inadequadas, demonstra como o protagonismo da agricultora se tornou motor de transformação. Como destaca Paulo Freire (1996), “ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (p.67). Ao apropriar-se do aviário inicial, falho em sua proposta construtiva, e transformá-lo com base em seu saber cotidiano e nas ferramentas acessadas pela internet, ela nos mostra que o conhecimento técnico não basta, é preciso disposição para escuta, humildade e respeito à autonomia dos sujeitos.
No contraponto, a trajetória de um agricultor no município de Denise - MT, vivendo em um assentamento com maior estabilidade fundiária e capitalização prévia, revela como a regularização da terra impacta positivamente na qualidade de vida, na organização da produção e, até mesmo, na dimensão emocional dos sujeitos. Ele representa um perfil de agricultor mais consolidado, que se relaciona com o rural de forma mais segura, tranquila e instrumental, o que evidência, conforme Fernandes (2000), como o acesso à terra não apenas garante produção, mas reconfigura o pertencimento social, o modo de vida e o sentimento de futuro.
Essas duas realidades, a luta pela permanência em um lote mal planejado e a estabilidade produtiva em um assentamento estruturado, são expressões da desigualdade histórica no campo brasileiro. Como aponta Sauer (2010), os diferentes modelos de reforma agrária, resultam em diferentes formas de inserção social, com impactos diretos na capacidade de reprodução social das famílias. A agricultora do Águas Rasas, apesar das condições adversas, revela uma potência criativa e coletiva, especialmente por meio do engajamento com outras mulheres em situação de vulnerabilidade. Já o outro caso, ainda que mais voltado ao perfil técnico e produtivista, também expressa, em sua serenidade, os efeitos positivos da segurança territorial.

OS EFEITOS DA EXTENSÃO UNIVERSITARIA NA FORMAÇÃO ACADÊMICA
A universidade, como instituição, está amplamente integrada à lógica do capital. Sua estrutura tem sido moldada para atender às demandas do mercado, priorizando pesquisas voltadas ao lucro e à inovação tecnológica com viabilidade comercial. Nesse cenário, a extensão universitária frequentemente ocupa uma posição marginal, sendo vista como uma atividade complementar e, muitas vezes, subvalorizada. No entanto, é justamente nesse espaço que ocorrem algumas das interações mais significativas entre a academia e a sociedade, desafiando, ainda que de forma pontual, essa lógica dominante (SANTOS, 2006).
Ao vivenciarem as dificuldades enfrentadas pelos agricultores familiares, tanto na produção quanto em aspectos emocionais e organizacionais, se percebe que a técnica não pode ser dissociada do contexto social. A superação dos desafios na agricultura familiar requer uma abordagem integradora, na qual os conhecimentos científicos se articulem às experiências e saberes populares para construir soluções adaptadas à realidade local. Essa perspectiva dialoga com os princípios freireanos de educação, que enfatizam a aprendizagem como um processo de conscientização e construção coletiva do conhecimento (FREIRE, 1987).
“A universidade necessária não é apenas aquela que responde às demandas do capital, mas a que se compromete com os interesses das classes trabalhadoras, promovendo a emancipação humana e enfrentando as desigualdades estruturais” (NOVAES, 2022, p. 49). A extensão universitária, quando se compromete com esse ideal, pode atuar como um agente de transformação social, fortalecendo a autonomia dos agricultores familiares e desafiando a lógica da universidade capitalista, que frequentemente prioriza a pesquisa voltada para o lucro e desconsidera as necessidades reais das comunidades rurais.
A ausência de políticas públicas estruturadas para região reforça o papel da universidade como um agente de suporte, ainda que temporário, aos agricultores familiares. Contudo, essa atuação não deve ser romantizada, a extensão universitária, por si só, não é capaz de alterar significativamente as dinâmicas estruturais que perpetuam a vulnerabilidade no campo. O que ela possibilita, no entanto, é a criação de espaços onde formas alternativas de conhecimento e organização podem ser exploradas. Professores e estudantes engajados nesse tipo de atividade exercem um papel de resistência dentro da própria universidade, ao se afastarem, ainda que momentaneamente, da lógica puramente mercadológica.
Autores como Gliessman e Francis (2016) argumentam que abordagens agroecológicas, aliadas à valorização dos saberes locais, são essenciais para promover uma transição sustentável na agricultura familiar. Da mesma forma, a universidade deve ir além de sua função adaptativa ao mercado e se tornar um espaço de contestação e transformação social. 
A extensão universitária, nesse contexto, pode ser compreendida como um mecanismo de resistência silenciosa, e não necessariamente uma ruptura com o modelo vigente, mas uma fissura dentro dele, onde diferentes formas de aprendizado e colaboração ainda podem emergir.
Assim, a formação dos futuros profissionais, tais como os de Agronomia e Jornalismo que atuam e atuaram nos projetos, deve ir além da simples capacitação técnica, incorporando uma visão crítica e humanista da agricultura. 
A extensão universitária, nesse contexto, se revela como um campo de aprendizado dinâmico, onde estudantes, professores e agricultores compartilham conhecimentos e constroem caminhos para uma agricultura mais justa, sustentável e socialmente integrada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A extensão universitária constitui um espaço fundamental para a construção coletiva de saberes, ao integrar estudantes, professores e agricultores em processos de troca de conhecimentos e práticas. Essa interação não apenas amplia a formação acadêmica, proporcionando aos estudantes experiências concretas e socialmente comprometidas, como também renova a prática pedagógica dos docentes e fortalece o papel social da universidade. Ao valorizar os saberes populares e promover o diálogo entre teoria e prática, a extensão se consolida como instrumento de transformação, tanto no meio acadêmico quanto nos territórios em que atua. Para o futuro, destaca-se a importância de aprofundar essas relações, fortalecendo projetos extensionistas que potencializem a formação crítica dos sujeitos envolvidos e ampliem o impacto social da universidade, reafirmando seu compromisso com a democratização do conhecimento e a justiça social.
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